Comarca da Capital - 18ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0456973-19.2011.8.19.0001
RUI FIGUEIREDO DA GRAÇA e CLÁUDIA SUZANO LONGO DA GRAÇA propuseram ação indenizatória em face de PDG REALTY S.A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, alegando, em síntese, que firmaram contrato de promessa de compra e venda de imóvel a ser construído, que não foi entregue na data ajustada. Requer a rescisão contratual, e indenização por danos morais e materiais. A inicial veio instruída com documentos. Contestação às fls.62/176 com documentos. Réplica às fls.179/203 com documentos. Saneador à fl.213. Agravo de Instrumento às fls.216/231, convertido em retido conforme fls.243/246. Contrarrazões às fls.251/255. Decisão homologando os honorários periciais à fl.260. Vieram os autos à conclusão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Primeiramente cumpre analisar para rejeitar o Agravo retido interposto contra a decisão que deferiu a produção da prova pericial. As provas dos autos destinam-se ao convencimento do Juízo, e sendo o magistrado o destinatário da prova, somente a este cumpre aferir sobre a necessidade ou não da realização da prova pericial, sendo que o Juízo poderá formar a sua convicção com base em outros elementos ou fatos provados nos autos. Cumpre ainda analisar a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam para rejeitá-la, tendo em vista a solidariedade existente entre todos os envolvidos na cadeia de consumo como estabelecem os artigos 7 § único, 14, 18 e 25 § 1º do CDC. Frise-se que por legitimação para agir entende JOSÉ FREDERICO MARQUES (´Manual de Direito Processual Civil´, 1o vol. 2a ed., Ed. Saraiva, 1974, pg. 158/159) que ´só os titulares dos interesses em conflito têm direito à prestação jurisdicional e ficam obrigados a subordinar-se, in casu, ao poder ou imperium estatal. Logo, observa-se pela documentação acostada que o Réu é parte legítima a figurar no pólo passivo da presente demanda. Verifica-se dos autos que os autores celebraram com a parte ré instrumento particular de promessa de compra e venda de unidade autônoma e outras avenças, para adquirir a unidade autônoma nº504, localizada no Condomínio Luau do Recreio Kona. Dúvidas não há quanto à incidência do Código de Defesa do Consumidor, eis que se trata de relação de consumo, sendo, a responsabilidade da ré objetiva nos moldes do artigo 14 do citado diploma legal, e responde perante o consumidor, pelos danos causados no caso de falha na prestação de serviços. De início, de acordo com o contrato, cuja cópia se encontra às fls.15/30, a data inicialmente prevista para a entrega da unidade residencial seria setembro de 2010, com um prazo de 180 (cento e oitenta) dias de carência,. Todavia, a parte ré somente efetuou a entrega da unidade imobiliária aos autores em 09/03/2012, ou seja, com mais de um ano de atraso. A demora da ré na conclusão e entrega do imóvel por quase dois anos após o prazo de prorrogação estipulado é injustificada e abusiva, causou angústia e frustração na expectativa dos autores de recebimento do bem, o que configura falha na prestação de seus serviços e gera o dever de indenizar, eis que caracteriza dano moral. Releva notar não haver abusividade na previsão contratual de prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dia, sendo de praxe a estipulação de um prazo de tolerância para a conclusão das obras, inexistindo, neste caso, uma posição de desvantagem excessiva para o consumidor, a ensejar a declaração de nulidade de tal cláusula, conforme pretendem os requerentes. Ocorre que, no caso, o réu, mesmo após o decurso de tal prazo de prorrogação, que é admitido, não efetuou a entrega do imóvel, sem justificativas plausíveis. Ressalte-se que a alegação da ré de ocorrência de fortuito e força maior por conta da dificuldade de mão de obra e material e na ocorrência de chuvas no período, não pode ser oposta ao consumidor, uma vez que inerente ao próprio negócio jurídico firmado, qual seja: construção do bem, e, portanto, se caracteriza como fortuito interno nos termos da Súmula 94 do TJRJ: Cuidando-se de fortuito interno, o fato de terceiro não exclui o dever do fornecedor de indenizar. Como restou comprovado que no curso do processo ocorreu a entrega do bem não há que se falar em obrigação de fazer ou suspensão de pagamento. Assim sendo, totalmente pertinente a aplicação da multa de 0,1% sobre o valor do imóvel, por mês de atraso na entrega das chaves pela vendedora, nos termos do contrato. Fixa-se como dies a quo o mês de março/2011 e o dies ad quem o mês de março/2012, computando-se o mês de início e excluindo-se o mês de março/2012 para cálculo da referida multa. Referente ao alegado lucro cessante consubstanciado no pagamento pelo réu de alugueis, não deve ser acolhido tal pleito, considerando que não comprovou a parte autora o prejuízo alegado, em ônus que lhe competia, na forma do art. 333, I, do CPC, eis que não demonstrou que a unidade a ser adquirida era destinada a gerar renda aos autores. Quanto à compensação pelo dano moral, tem-se que o réu não respeitou o prazo contratualmente previsto para a entrega do bem, o que, por certo, ultrapassa o mero aborrecimento ou dissabor. Conforme reiterado entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça, não se trata de simples descumprimento contratual o considerável atraso na entrega de imóvel, restringindo a fruição do bem, gerando aflição e frustração no comprador com a expectativa de recebimento do bem com vistas ao casamento. Assim, caracterizado o defeito na prestação do serviço, o dano moral resulta evidente do próprio fato, tendo como corolário a obrigação de reparar. Por ´dano moral´, compreende-se ´a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física e moral, a dolorosa sensação experimentada pela vítima´ (AGUIAR DIAS), ou seja, são aqueles resultados do ato ilícito que apenas ofendem bens jurídicos, notadamente relacionados à personalidade e ao corpo, sem prejuízo material, ou ainda, no conceito de WILSON MELLO DA SILVA (´O dano moral e sua reparação´, n. 157, 3a. ed.,1965): ´Danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.´ Resta, portanto, a verificação do quantum da indenização, que deve considerar o caráter dúplice da indenização por dano moral: um, de ´cunho punitivo´, para sancionar-se o indivíduo ou a pessoa jurídica responsável objetivamente pelo ato ilícito que praticou, para que, assim, não cometa mais tão grave ilícito com outras pessoas e, outro, de ´cunho compensatório´, destinado à vítima, para que receba uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido. (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, ´Responsabilidade Civil´, Forense, pg. 55, 5a ed.,1994). O Superior Tribunal de Justiça também ressalta a necessidade para que o dano moral atente para a ´proporcionalidade do valor fixado ante as circunstâncias verificadas nos autos, o poder econômico do ofensor e o caráter educativo da sanção.´ (REsp 665425 / AM ; RECURSO ESPECIAL 2004/0068236-3, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, DJ 16.05.2005 p. 348) Entendemos, pela utilização destes critérios, razoável a fixação da verba indenizatória na quantia de R$ 10.000,00. Assim sendo, a hipótese enseja o acolhimento parcial dos pedidos.   Isso Posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para CONDENAR os réus, solidariamente, a pagar a multa de 0,1% sobre o valor do imóvel, por mês de atraso na entrega da obra pela vendedora, nos termos do contrato, fixando-se como dies a quo o mês de março de 2011 e o dies ad quem o mês de março de 2012, CONDENO ainda a parte ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), acrescida de correção monetária a contar da data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ e de juros legais de 1% ao mês, de acordo com o artigo 406 do Código Civil, nos termos do artigo 161, § 1º, da Lei 5.172/66 (CTN), contados a partir da citação até a data do efetivo pagamento, e, por consequência, declaro resolvido o mérito nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, tendo em vista a teoria da causalidade. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
